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• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
está correta; 

• Além deste caderno de questões, contendo 
setenta questões objetivas, você receberá do 
Fiscal de Sala: 

 • o cartão-resposta das questões objetivas; 
  

 

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o Fiscal da Sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão-
resposta; 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s); 

• Confira sua cor e tipo do caderno de questões. Caso 
tenha recebido caderno de cor ou tipo diferente do 
impresso em seu cartão-resposta, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na Ata da Sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu material. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão-resposta em caso de erro; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão-resposta; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas; 

• Boa sorte! 
 

 

 

 

 

 

• Você dispõe de 4h para a realização da prova, já 
incluído o tempo para a marcação do cartão-
resposta; 

• 1h 30min após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões. 

• Faltando 1 hora para o final da prova é possível 
retirar-se da sala levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

• Levantar da cadeira sem autorização do Fiscal de 
Sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

TEMPO 

SUA PROVA 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

1 

“A matemática é a única ciência exata em que se nunca se sabe 
do que se está falando nem se o que aquilo que se diz é 
verdadeiro”. Bertrand Russell. 

Essa frase afirma que na matemática “nunca se sabe do que se 
está falando”, ou seja, contém a marca da 

(A) inexatidão. 

(B) abstração. 

(C) imprecisão. 

(D) ilogicidade. 

(E) dúvida. 

 

2 

“A matemática, vista corretamente, possui não apenas verdade, 
mas também suprema beleza – uma beleza fria e austera, como a 
da escultura.” Bertrand Russell. 

Assinale a opção que apresenta a afirmação adequada sobre os 
componentes desse pensamento. 

(A) O segmento “vista corretamente” indica a causa da oração 
seguinte. 

(B) Os segmentos “não apenas” e “mas também” indicam 
oposição de ideias. 

(C) As palavras “verdade” e “beleza” indicam valores que se 
contradizem na ciência matemática. 

(D) O termo “a” em “a da escultura” engloba a verdade e a 
beleza da matemática. 

(E) A comparação “como a da escultura” traz uma valorização 
artística da matemática. 

 

3 

“O homem é confinado nos limites estreitos do corpo, como numa 
prisão, mas a matemática o liberta e o faz maior do que todo o 
universo... É levado pela tempestade das paixões a um canto e a 
outro, sem nenhuma meta, mas a matemática lhe restitui a paz 
interior, resolvendo harmoniosamente os movimentos opostos da 
alma e reconduzindo-a, sob a orientação da razão, ao acordo e à 
harmonia.” Bertrand Russell. 

As opções a seguir apresentam marcas qualitativas da 
matemática sugeridas pelo texto acima, à exceção de uma. 
Assinale-a.  

(A) A capacidade de superar a limitação humana. 

(B) A possibilidade de criar a ilusão de grandeza. 

(C) A criação da harmonia interior. 

(D) A orientação racional diante das paixões. 

(E) A formação de condições de união interna. 

 

4 

“O homem é confinado nos limites estreitos do corpo, como numa 
prisão, mas a matemática o liberta e o faz maior do que todo o 
universo... É levado pela tempestade das paixões a um canto e a 
outro, sem nenhuma meta, mas a matemática lhe restitui a paz 
interior, resolvendo harmoniosamente os movimentos opostos da 
alma e reconduzindo-a, sob a orientação da razão, ao acordo e à 
harmonia.” Bertrand Russell. 

Assinale a opção que indica os vocábulos que não se relacionam 
semanticamente por semelhança ou oposição. 

(A) Confinado / limites. 

(B) Limites estreitos / prisão. 

(C) Prisão / paixões. 

(D) Movimentos opostos / acordo e harmonia. 

(E) Tempestade das paixões / paz interior. 

 

5 

“O homem é confinado nos limites estreitos do corpo, como numa 
prisão, mas a matemática o liberta e o faz maior do que todo o 
universo... É levado pela tempestade das paixões a um canto e a 
outro, sem nenhuma meta, mas a matemática lhe restitui a paz 
interior, resolvendo harmoniosamente os movimentos opostos da 
alma e reconduzindo-a, sob a orientação da razão, ao acordo e à 
harmonia.” Bertrand Russell. 

No pensamento de B. Russel há a utilização de linguagem 
figurada; aasinale a opção que indica o segmento que 
exemplifica, ao contrário, o emprego de linguagem lógica. 

(A) como numa prisão. 

(B) tempestade das paixões. 

(C) paz interior. 

(D) maior do que todo o universo. 

(E) a matemática o liberta. 

 

6 

“O intelecto humano compreende algumas coisas com tal 
perfeição, e delas tem uma certeza tão absoluta, quanto as possui 
a própria natureza: e tais são as ciências matemáticas puras, ou 
seja, a geometria e a aritmética, das quais o intelecto divino 
conhece muito mais infinitos teoremas, pois conhece todos eles: 
mas daqueles poucos compreendidos pelo intelecto humano, 
creio que a cognição se compare à divina na certeza objetiva...”  

Galileo Galilei. 

Esse pensamento é, e mostra, uma estrutura argumentativa; tudo 
o que nele é afirmado se apoia em 

(A) opiniões pessoais. 

(B) estudos e pesquisas. 

(C) testemunhos de autoridade. 

(D) citações. 

(E) princípios religiosos. 
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7 

Assinale a opção que apresenta a frase que contém uma 
metáfora explicada. 

(A) “Um homem que tem um milhão de dólares sente-se tão bem 
como se fosse rico.” 

(B) “Quem fica olhando o vento jamais semeará, quem fica 
olhando as nuvens jamais ceifará.” 

(C) “O capital é como água. Sempre flui por onde encontra 
menos obstáculos.” 

(D) “A única certeza do planejamento é que as coisas nunca 
ocorrem como planejadas.” 

(E) “Sabedoria é saber o que fazer; virtude é fazer.” 

 

8 

Assinale a opção que apresenta a frase que mostra incoerência. 

(A) “Uma das coisas mais curiosas a respeito da Bolsa é que cada 
vez que uma pessoa vende ações, uma outra compra, e 
ambas pensam que são espertas.” 

(B) “Pequenas oportunidades podem ser o início de grandes 
empreendimentos.” 

(C) “Casar por causa de dinheiro é a maneira mais difícil de 
consegui-lo.” 

(D) “Nunca devemos gastar o que não temos.” 

(E) “Dinheiro é o cartão de crédito de pobre.” 

 

9 

Assinale a opção que apresenta a frase que mostra uma 
valorização social do dinheiro. 

(A) “Esse negócio de sucesso é bonito, mas você não vive em 
função disso. O cemitério está cheio de caras de sucesso. 
Quero uma vida mais simples do que um copo d’água.” 

(B) “Para que serve o dinheiro? Quem não o tem, não tem 
coragem; quem o tem, tem preocupação; quem já o teve tem 
lamentações.” 

(C) “O dinheiro pode não trazer felicidade, mas afasta a 
infelicidade para bem longe.” 

(D) “Algum dinheiro evita preocupações. Muito dinheiro as 
atrai.” 

(E) “Você deve ganhar dinheiro antes de gastá-lo.” 

 

10 

Assinale a frase que não apresenta paralelismo sintático em sua 
estruturação. 

(A) “Quando se nega a alguém a oportunidade de tomar decisões 
importantes, ele começa a achar importantes as decisões que 
lhe permitem tomar.” 

(B) “Qualquer agência com 10 milhões a menos de faturamento 
do que a nossa é muito pequena para oferecer serviços bons; 
qualquer agência, com 10 milhões a mais, é muito grande 
para ser eficiente.” 

(C) “Não é a quantidade de dinheiro que você ganha, é a 
quantidade de dinheiro que você guarda.” 

(D) “Adquirimos dinheiro com trabalho, guardamo-lo com temor 
e perdemo-lo com grande dor.” 

(E) “Empresa privada é aquela que o governo controla, empresa 
estatal é aquela que ninguém controla.” 

 

 

Raciocínio Lógico 

11 

Considere a sentença:  

“Se a cobra é verde, então ela não morde ou ela é venenosa”. 

A sentença logicamente equivalente à sentença dada é: 

(A) Se a cobra morde e não é venenosa, então ela não é verde. 

(B) Se a cobra não é verde, então ela morde e não é venenosa. 

(C) Se a cobra não é verde, então ela não morde ou não é 
venenosa. 

(D) A cobra é verde e não morde ou é venenosa. 

(E) A cobra não é verde e morde e não é venenosa. 

 

12 

Considere a sentença:  

 “Todo urso branco é amigo da onça.”  

A negação lógica dessa sentença é: 

(A) Nenhum urso branco é amigo da onça. 

(B) Algum urso branco não é amigo da onça. 

(C) Todo urso marrom é amigo da onça.  

(D) Nenhuma onça é amiga de urso branco. 

(E) Algum urso não é branco e é amigo da onça. 

 

13 

Em uma caixa há peças de várias cores e formatos. Há 140 peças 
azuis e 80 peças triangulares. 70% das peças triangulares também 
são azuis.  

A porcentagem das peças azuis, que também são triangulares, é 
de 

(A) 70%. 

(B) 60%. 

(C) 40%. 

(D) 35%. 

(E) 20%. 

 

14 

Ulisses escreveu todos os números pares positivos de 2 até 2022. 
Depois, ele pintou de azul todos os números que também eram 
múltiplos de 3 e pintou de amarelo os demais. 

A quantidade de números que Ulisses pintou de amarelo é: 

(A) 1485. 

(B) 1011. 

(C) 886. 

(D) 752. 

(E) 674. 

 

15 

Alfredo comprou em uma promoção, com 15% de desconto, um 
celular e pagou R$ 1360,00.  

Nessa compra, Alfredo economizou 

(A) R$ 260,00. 

(B) R$ 240,00. 

(C) R$ 224,00. 

(D) R$ 204,00. 

(E) R$ 200,00. 
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16 

A área de um retângulo aumentou 20% e sua base diminuiu 20%. 
Em relação à altura do retângulo original, a altura atual é 

(A) a mesma. 

(B) 20% maior. 

(C) 40% maior. 

(D) 50% maior. 

(E) 100% maior. 

 

17 

Seja N a quantidade de números inteiros pares, de dois 
algarismos, tais que o algarismo das dezenas é maior do que o 
algarismo das unidades. 

O valor de N é  

(A) 45. 

(B) 40. 

(C) 30. 

(D) 25. 

(E) 20 

 

18 

Em uma caixa há 7 fichas numeradas com 1, 3, 4, 6, 7, 8, 9. 

Retira-se aleatoriamente uma ficha da caixa, anota-se o número e 
a mesma é, então, recolocada na caixa. A seguir, retira-se, 
também aleatoriamente, uma ficha da caixa e anota-se o 
número. 

A probabilidade de o produto dos dois números sorteados ser par 
é: 

(A) 
��

��
 

 

(B) 
��

��
 

 

(C) 
��

��
 

 

(D) 
�

�
 

 

(E) 
�

�
 

 

19 

A mediana dos sete números 9, 2, 5, 3, 13, x, 5 é x. 

A média desses números é 

(A) 5. 

(B) 5,5. 

(C) 6. 

(D) 6,5. 

(E) 7. 

 

20 

Considere um triângulo ABC. Seja M o ponto médio do lado AC. 
Sejam P e Q os pontos que dividem o lado BC em três partes 
iguais, sendo P mais próximo de B do que de C.  

A área do triângulo PQM é 4. A área do quadrilátero ABPM é 

(A) 24. 

(B) 20. 

(C) 16. 

(D) 12. 

(E) 8. 

 

 

Atualidades 

21 

As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI) firmaram-se como 
importante instrumento constitucional de fiscalização do Poder 
Executivo. 

A respeito do funcionamento de uma CPI, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Sua criação depende de um requerimento apoiado por 
maioria absoluta dos parlamentares. 

(B) Seu objetivo é apurar fatos relevantes à vida pública e à 
ordem legal, econômica e social do país. 

(C) Suas atribuições consistem em ouvir testemunhas e punir os 
acusados, se considerados culpados. 

(D) Seus poderes incluem a prisão preventiva de suspeitos de 
ameaçar investigações em curso. 

(E) Seu relatório conclusivo é sigiloso e encaminhado para 
análise do Supremo Tribunal Federal. 

 

22 

Depois de 12 anos de mandatos consecutivos de Benjamin 
Netanyahu, em junho de 2021 o Parlamento israelense deu seu 
voto de confiança para um novo governo, tendo Naftali Bennett 
como primeiro-ministro. 

A nomeação do novo governo 

(A) põe fim à liderança do Likud, partido de centro. 

(B) significa a vitória de uma coalizão partidária de amplo 
espectro político. 

(C) promove negociações para um acordo de cooperação nuclear 
entre Irã e Israel. 

(D) fortalece as posições da ONU a favor de assentamentos 
judaicos em áreas palestinas. 

(E) confirma a orientação secular do novo governo e a imposição 
de uma política de separação entre religião e estado. 
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23 

As imagens a seguir reproduzem os cartazes de duas políticas 
públicas recentes no campo da saúde: o Programa Mais Médicos 
(2013) e o Programa Médicos pelo Brasil (2019)  

 

 
A respeito do direito à saúde no Brasil, relacione essas duas 
iniciativas públicas às suas respectivas descrições. 

1. Programa Mais Médicos (2013) 
2. Programa Médicos pelo Brasil (2019) 

(  ) Resultou de uma ação conjunta entre os Ministérios da Saúde 
e da Educação que estabelecia uma cooperação internacional 
para autorizar o trabalho de médicos cubanos. 

(  ) Exige que todos os participantes selecionados, que não 
atuam na atenção primária, ingressem em um curso de 
especialização em medicina de família e comunidade nos dois 
primeiros anos. 

(  ) Considera a atuação dos profissionais como uma formação 
em serviço, motivo pelo qual os médicos não obtêm um 
vínculo de trabalho e são remunerados com uma bolsa-
formação. 

Assinale a opção que apresenta, segundo a ordem apresentada, a 
relação correta. 

(A) 1, 2 e 1. 

(B) 2, 1 e 2. 

(C) 2, 1 e 1. 

(D) 2, 2 e 1  

(E) 1, 2 e 2. 

 

24 

O conceito de justiça climática é fundamental para entendermos 
o atual debate internacional sobre as mudanças climáticas. Ele é 
um desdobramento de justiça ambiental e mostra o paradoxo 
causado pelo atual modelo de desenvolvimento: as sociedades 
que mais sofrem as consequências do aquecimento global são as 
que menos contribuíram para esse fenômeno.  

Sobre o conceito de justiça climática analise as afirmativas a 
seguir.  

I. É utilizado, segundo uma dimensão ética e política, para 
denunciar as disparidades e as responsabilidades quanto aos 
efeitos e às causas das mudanças do clima.  

II. Considera todos os seres humanos igualmente responsáveis 
pelos recursos e pela destruição da natureza, cujos impactos 
atingem indistintamente a humanidade. 

III. Argumenta que grupos sociais distintos têm responsabilidade 
diferenciada sobre o consumo dos recursos naturais e que, na 
análise dos riscos ambientais, deve ser considerada. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) II, somente. 

(C) I e III, somente. 

(D) II e III, somente. 

(E) I, II e III. 
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O artista visual Rimon Guimarães ficou conhecido por seus 
murais de cores vibrantes em várias cidades do mundo, como os 
apresentados a seguir. 

Figura I 

 
  Mural em Amsterdam (2014).              “Preta do Sul”, Curitiba (2017). 

A Figura I retrata a lateral de um prédio de um conjunto 
habitacional na periferia de Amsterdam, onde moram imigrantes 
provenientes das colônias holandesas, na qual o artista pintou 
um totem gigante de cabeças sobrepostas que lembram 
afrodescendentes, com seus turbantes e tatuagens coloridas. Ao 
lado do totem, pintou a figura de um dançarino negro.   

A Figura II apresenta o painel pintado na lateral do Centro de 
Dança do Banco do Brasil, em Curitiba, considerada a cidade mais 
“europeia” do Brasil. O painel mostra uma mulher negra, com um 
turbante volumoso, estampado com figuras africanas. 

Adaptado de bienalsaopaulo, post no Instagram, 09/07/2021. 

Com base nas imagens e no texto, analise as afirmativas a seguir.  

I. Os murais marcam a presença negra em espaços onde ela 
não é considerada expressiva, como em Amsterdã ou no Sul 
do Brasil. 

II. Os murais se inscrevem no espaço público urbano, o que 
confere visibilidade às obras e possibilitam sua ampla fruição. 

III. Os murais projetam, de forma agigantada, referências 
culturais não eurocêntricas. 

Está correto o que se afirma em:  

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

26 

Emoticon é uma palavra derivada da junção dos termos em inglês 
emotion (emoção) + icon (ícone). É uma sequência de caracteres 
tipográficos, tais como: :), :( , ^-^, :3,e.e','-' e :-) ou, também, uma 
imagem (usualmente pequena), que traduz ou quer transmitir o 
estado psicológico, emotivo, de quem os emprega, por meio de 
ícones ilustrativos de uma expressão facial. O uso difundido do 
emoticon nos leva a refletir sobre o poder das mídias digitais e 
das mensagens instantâneas, que têm se transformado em um 
verdadeiro laboratório de experimentação de novas linguagens, 
novos paradigmas culturais e novos comportamentos sociais. 
Nesse sentido, há uma mutação atual da forma de escrever, que 
está transformando também o modo de pensar: o modo lógico 
aos poucos está sendo substituído por um modo onde prevalecem 
imagens e emoções, com o mecanismo da sugestão e do contágio 
emotivo. 

Com base no texto, assinale a afirmativa que descreve 
corretamente o impacto do uso de emoticons nas interações 
digitais. 

(A) Os emoticons são usados como adereços das conversas 
digitais, sem ter a pretensão de agregar informação. 

(B) A troca de mensagens apoiada em ícones desenvolve nos 
usuários a capacidade lógica de estabelecer equivalências. 

(C) O uso de emoticons é uma estratégia cognitiva da nova era 
digital para traduzir sentimentos e facilitar a interação. 

(D) As mensagens com emoticons aumentam a qualidade e a 
capacidade de análise de seus usuários  

(E) O emprego de emoticons reflete a velocidade da vida 
moderna e permite abreviar textos e torná-los mais objetivos. 
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A renda média domiciliar per capita mede a capacidade de 
aquisição de bens e serviços dos moradores do domicílio e o 
índice de Gini mede o grau de concentração de renda em 
determinado grupo e varia de 0 a 1, sendo 0 uma situação de 
completa igualdade, e 1 uma situação de completa desigualdade. 
A respeito da evolução da renda média e da desigualdade no 
Brasil, na última década, analise os gráficos a seguir. 

 

 
Fonte: Base de dados da PNADC 2012/2019. 

Com base nos gráficos, analise as afirmativas a seguir e assinale 
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(  ) Em 2015, a renda média familiar permaneceu em baixa pelos 
dois anos seguintes, devido à crise econômica iniciada em 
2014, marcada por forte recessão e aumento do desemprego. 

(  ) A piora na renda e na desigualdade, a partir de 2015, 
decorreu do rebaixamento da classificação de risco do Brasil, 
com a desaceleração de investimentos internos e externos.  

(  ) Em 2018, a recessão pareceu dar lugar ao crescimento, e a 
apropriação desse crescimento, em especial num cenário de 
austeridade, é, acentuadamente, favorável aos mais ricos. 

Assinale a opção que indica a sequência correta, segundo a 
ordem apresentada. 

(A) V – V – F. 

(B) V – F – F. 

(C) F – F – V. 

(D) V – F – V. 

(E) F – V – V. 

 

28 

A capa da revista The Economist, de junho de 2021, traz uma 
imagem eloquente sobre as ameaças crescentes de ataques 
cibernéticos. O título, “Broadbandits”, é um trocadilho que alude 
à banda larga da internet (broadband) sob ameaça de hackers 
(bandits), ideia reforçada pelo subtítulo: “A insurgente 
ciberameaça de espiões e trapaceiros”. 

 
Sobre os ataques cibernéticos registrados na última década, 
analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e 
(F) para a falsa. 

(  ) Com a conexão em larga escala das redes 5G, a segurança de 
dados passou a ter importância central para as empresas.  

(  ) Ciberataques são um problema de segurança nacional, na 
medida em que a ação de hackers se dá também por meio de 
grupos patrocinados por facções político-ideológicas.  

(  ) O uso de ransomwares é um modelo de negócio lucrativo da 
extorsão online, pois cibercriminosos ameaçam a liberação 
pública de dados roubados.  

Assinale a opção que indica a sequência correta, segundo a 
ordem apresentada. 

(A) V – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) F – F – V. 

(D) F – V – F. 

(E) V – V – V. 
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Leia o trecho selecionado da Declaração Universal sobre Bioética 
e Direitos Humanos da Unesco (DUBDH), de 2005. 
 

A Conferência Geral, refletindo sobre os rápidos avanços na 
ciência e na tecnologia e reconhecendo que questões éticas 
suscitadas pelos rápidos avanços na ciência e suas aplicações 
tecnológicas devem ser examinadas com o devido respeito à 
dignidade da pessoa humana e no cumprimento e respeito 
universais pelos direitos humanos e liberdades fundamentais.  

Consciente de que os seres humanos são parte integrante da 
biosfera, com um papel importante na proteção um do outro e 
das demais formas de vida, em particular dos animais, reconhece, 
com base na liberdade da ciência e da pesquisa, que os 
desenvolvimentos científicos e tecnológicos têm sido e podem ser 
de grande benefício para toda a humanidade.  

Considerando que todos os seres humanos, sem distinção, devem 
se beneficiar dos mesmos elevados padrões éticos na medicina e 
nas pesquisas em ciências da vida, proclama os princípios a seguir 
e adota a presente Declaração. 

Adaptado de https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes 

Com base no texto, a respeito dos princípios que norteiam a 
DUBDH assinale a afirmativa incorreta. 

(A) Valoriza a prática da ciência e da pesquisa voltada para o 
bem-estar de indivíduos, famílias, grupos e comunidades. 

(B) Defende a observância da dignidade humana e dos direitos 
humanos, com base nos valores da solidariedade e da 
cooperação. 

(C) Considera a ética um marco fundamental para orientar as 
políticas da comunidade internacional em relação à saúde e 
ao bem-estar. 

(D) Reconhece a finitude dos recursos naturais e a necessidade 
de contribuir para manutenção de um equilíbrio do 
ecossistema. 

(E) Estabelece a medicina como um bem individual a ser 
compartilhado, com base em critérios de hierarquia social e 
geracional. 

 

30 

 
Entregadores realizam marcha em São Paulo (01/07/2020). 
 

Durante a pandemia, a mobilização dos entregadores de 
aplicativos levantou um debate sobre suas condições de trabalho 
em uma economia cada vez mais “uberizada”. 

A respeito das novas relações de trabalho difundidas pela 
popularização das plataformas de entrega, analise as afirmativas 
a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(  ) Os entregadores mantêm vínculo trabalhista com as 
empresas e se mobilizam, mediante o sindicato, para obter 
cobertura de saúde, em função da periculosidade da função. 

(  ) As empresas dos aplicativos de entrega possuem grande 
poder sobre o mercado de trabalho, pois poucas empresas 
dominam um setor que emprega milhões. 

(  ) A sociedade enfrenta os desafios que envolvem o novo 
modelo de entregas por aplicativos e suas consequências 
para a cidade, o meio ambiente e o estado de bem-estar 
social. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) F – V – V. 

(C) V – F – F. 

(D) V – V – F. 

(E) F – F – V. 
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Em matéria de diretrizes do sistema único de saúde-SUS, a 
Constituição da República dispõe que as ações e serviços públicos 
de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único.  

Sobre as diretrizes do sistema único de saúde, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo. 

(B) Desconcentração, com repartição constitucional de 
competências dos entes federativos na área da saúde. 

(C) Cooperação e articulação entre todos os entes federativos, 
sem participação da comunidade. 

(D) Atendimento integral, com prioridade para os serviços 
assistenciais, sem prejuízo das atividades preventivas. 

(E) Promoção integral da saúde, com prioridade para os serviços 
de emergência, ficando as atividades preventivas a cargo da 
assistência social. 

 

32 

De acordo com o Ministério da Saúde, a Política Nacional de 
Humanização-PNH existe desde 2003 para efetivar os princípios 
do SUS no cotidiano das práticas de atenção e gestão, 
qualificando a saúde pública no Brasil e incentivando trocas 
solidárias entre gestores, trabalhadores e usuários. A 
humanização é a valorização dos integrantes desses três grupos 
no processo de produção de saúde, ampliando sua capacidade de 
transformar a realidade em que vivem, por meio da 
responsabilidade compartilhada, da criação de vínculos 
solidários, da participação coletiva nos processos de gestão e da 
produção de saúde.  

Nesse contexto, o chamado princípio da transversalidade 
significa, especificamente, que a Política Nacional de 
Humanização (HumanizaSUS) 

(A) fomenta a promoção do direito à vida e à igualdade de acesso 
ao sistema público de saúde, sem distinção de raça, sexo, 
religião ou qualquer outra forma de discriminação do cidadão 
brasileiro, eis que transversalidade é sinônimo de igualdade. 

(B) promove o amplo e o gratuito acesso a ações e serviços de 
saúde em todo território nacional, mediante a gratuidade no 
atendimento à população, em todos os níveis, vedada 
distinção de qualquer natureza, eis que transversalidade é 
sinônimo de universalidade.  

(C) exige que trabalhadores e usuários devem buscar conhecer 
como funciona a gestão dos serviços e da rede de saúde, 
assim como participar ativamente do processo de tomada de 
decisão nas organizações de saúde e nas ações de saúde 
coletiva, de maneira que o cuidado e a assistência em saúde 
se restrinjam às responsabilidades da equipe de saúde. 

(D) indica que qualquer mudança na gestão e na atenção em 
saúde é mais concreta se construída com a redução da 
autonomia e da vontade das pessoas envolvidas, que 
compartilham responsabilidades, de maneira a fomentar a 
tomada coletiva de decisão, diante da supremacia do 
interesse público. 

(E) deve se fazer presente e estar inserida em todas as políticas e 
programas do SUS, buscando transformar as relações de 
trabalho a partir da ampliação do grau de contato e da 
comunicação entre pessoas e grupos, e reconhecendo que as 
diferentes especialidades e práticas de saúde podem 
conversar com a experiência daquele que é assistido.  
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A legislação e a doutrina especializada no tema saúde 
estabelecem alguns princípios que norteiam o SUS. Entre esses 
princípios, destaca-se aquele cujo objetivo é diminuir 
desigualdades, tratando desigualmente os desiguais. Apesar de 
todas as pessoas possuírem direito aos serviços e ações de saúde, 
as pessoas não são iguais e, por isso, têm necessidades distintas. 
Daí a importância de se investir mais onde a carência é maior, 
principalmente em um país com tantas desigualdades como o 
Brasil.  

O princípio do SUS acima é denominado princípio da 

(A) integralidade, que procura expandir o acesso aos serviços 
púbicos de saúde a toda população, com a participação de 
todos os entes federativos. 

(B) universalidade, que leva em consideração as desigualdades 
no acesso, na gestão e na produção de serviços de saúde, 
procurando prestigiar os mais necessitados. 

(C) impessoalidade, que identifica os processos de eleição dos 
critérios de distribuição de ações, serviços e insumos de 
saúde em prol da coletividade, sem qualquer distinção. 

(D) equidade, que reconhece as desigualdades sociais e 
econômicas, bem como a pluralidade e a diversidade da 
condição humana nas suas necessidades e potencialidades. 

(E) razoabilidade, que potencializa a prestação dos serviços 
públicos de saúde a toda coletividade, indistintamente, mas 
observa os limites da reserva do possível. 

 

34 

Na base do processo de criação do SUS encontram-se o conceito 
ampliado de saúde, a necessidade de criar políticas públicas para 
promovê-la, o imperativo da participação social na construção do 
sistema e das políticas de saúde e a impossibilidade de o setor 
sanitário responder sozinho à transformação dos determinantes 
e condicionantes para garantir opções saudáveis para a 
população.  

Nesse sentido, assinale a opção que apresenta um objetivo 
específico da Política Nacional de Promoção da Saúde. 

(A) Promover o entendimento da concepção ampliada de saúde, 
entre os trabalhadores em saúde, no que tange à atividade-
fim, mas excluídas as atividades-meio, diante da autonomia 
dos atores que integram o SUS. 

(B) Estimular alternativas socialmente inclusivas e contributivas 
no âmbito das ações de promoção da saúde, excluídas as 
alternativas inovadoras, em razão dos princípios da 
prevenção e precaução. 

(C) Valorizar e ampliar a cooperação do setor da saúde com 
outras áreas de governos, setores e atores sociais para a 
gestão de políticas públicas e a criação e/ou o fortalecimento 
de iniciativas que signifiquem redução das situações de 
desigualdade. 

(D) Incorporar e implementar ações de promoção da saúde, com 
ênfase na atenção secundária e terciária, deixando a atenção 
básica a cargo da iniciativa privada, em razão de seu menor 
custo financeiro e maior acessibilidade à população. 

(E) Ampliar os processos de integração baseados na cooperação 
e solidariedade, vedada a influência de gestão democrática, a 
fim de impedir qualquer tentativa de interferência partidária 
e política no SUS. 
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Foi criada, no Estado Alfa, a Fundação Pública de Saúde X, 
instituída com personalidade jurídica de direito privado, para 
execução de atividades de interesse social, especificamente na 
área de saúde pública e assistência social.  

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em tema de 
regime jurídico, tal fundação 

(A) integra a Administração Direta estadual e a admissão de seu 
pessoal ocorre por meio de concurso público. 

(B) integra a Administração Indireta estadual e a admissão de seu 
pessoal ocorre graças ao processo de livre contratação. 

(C) não possui isenção de custas em processos judiciais, eis que 
ostenta personalidade jurídica de direito privado. 

(D) não se sujeita ao controle financeiro e orçamentário realizado 
pelo Tribunal de Contas estadual, eis que ostenta 
personalidade jurídica de direito privado. 

(E) goza da garantia do duplo grau de jurisdição obrigatório e 
seus débitos judiciais são pagos por meio do sistema de 
precatórios. 

 

36 

No enfrentamento à pandemia do novo coronavírus, o Estado 
Alfa editou lei estadual, nos termos da Lei federal nº 13.979/20, 
dispondo que o setor privado de bens e serviços deverá adotar 
medidas de prevenção à proliferação de doenças, como a 
assepsia de locais de circulação de pessoas e a disponibilização 
aos usuários de produtos higienizantes e saneantes, e que 
incorrerá em multa o estabelecimento autorizado a funcionar 
durante a pandemia da Covid-19 que deixar de disponibilizar 
álcool em gel a 70% (setenta por cento) em locais próximos a 
suas entradas, elevadores e escadas rolantes, tudo conforme 
regulamento já devidamente editado.  

Obedecidas as formalidades legais, a aplicação da citada multa 
pelo Estado Alfa ao particular que inobservar as medidas 
sanitárias impostas, decorre diretamente do poder  

(A) hierárquico, que decorre da supremacia do interesse público 
sobre o privado. 

(B) disciplinar, que autoriza o poder público a impor penalidades 
a quem descumprir medidas sanitárias legalmente impostas. 

(C) normativo, que incide individualmente sobre cada pessoa 
natural ou jurídica, após o devido processo legal. 

(D) de regulamentação, que autoriza os agentes públicos 
estaduais a aplicarem discricionariamente a sanção. 

(E) de polícia, que autoriza limitações ao exercício de liberdades 
individuais em prol do interesse coletivo. 
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O Art. 19, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) dispõe que “Os servidores públicos civis da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração 
direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data 
da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos 
continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada 
no Art. 37 da Constituição, são considerados estáveis no serviço 
público.”  

João, desde 1982, é empregado da Fundação Pública Beta de 
direito privado, que não exerce atividade típica de Estado. João 
apresentou pleito administrativo requerendo o reconhecimento 
de seu direito à estabilidade excepcional de que trata o Art. 19 do 
ADCT, que foi indeferido pela Fundação Beta, razão pela qual 
ajuizou ação judicial com o mesmo objetivo, pleiteando também 
as vantagens dele decorrentes.  

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
pretensão de João   

(A) merece prosperar, eis que a citada estabilidade especial se 
estende aos servidores e empregados da Administração 
Direta e Indireta, desde que observado o marco temporal de 
cinco anos. 

(B) merece prosperar, eis que a citada estabilidade especial se 
estende aos trabalhadores das fundações públicas de direito 
público, fundações públicas de direito privado e fundações 
privadas. 

(C) merece prosperar, eis que a citada estabilidade especial se 
estende aos trabalhadores das fundações públicas de direito 
público e fundações públicas de direito privado, excluindo-se 
apenas as fundações privadas. 

(D) não merece prosperar, eis que a citada estabilidade especial 
não se estende aos empregados das fundações públicas de 
direito privado, aplicando-se apenas aos servidores que 
integram a Administração Direta. 

(E) não merece prosperar, eis que a citada estabilidade especial 
não se estende aos empregados das fundações públicas de 
direito privado, aplicando-se, em matéria de fundações, tão 
somente aos servidores das pessoas jurídicas de direito 
público. 

 

38 

João estacionou seu veículo em local proibido, qual seja, na 
calçada em frente à entrada de veículos do Hospital estadual Alfa. 
Avalie as duas providências distintas que podem ser adotadas 
pelo poder público, observadas as cautelas e procedimentos 
legais cabíveis: 

1ª - Agentes públicos competentes aplicam multa a João, como 
meio indireto de coação. 

2ª - Agentes públicos competentes guincham o carro de João, 
como meio direto de execução do ato administrativo. 

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, assinale a 
opção que apresenta os atributos ou características do ato 
administrativo que diretamente ensejaram as duas providências.  

(A) Imperatividade e exigibilidade. 

(B) Tipicidade e executoriedade. 

(C) Autoexecutoriedade e presunção de legitimidade. 

(D) Exigibilidade e autoexecutoriedade. 

(E) Presunção de veracidade e imperatividade. 
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Para que o Estado possa alcançar seus fins, o ordenamento 
jurídico confere aos agentes públicos algumas prerrogativas, que 
são denominadas poderes administrativos e possuem caráter 
instrumental, uma vez que têm o objetivo de possibilitar a 
consecução do interesse público.  

Em matéria de poderes administrativos, é correto afirmar que 
uma fundação pública estadual, da área de saúde, instituída com 
personalidade jurídica de direito privado, 

(A) não se submete ao poder hierárquico da Secretaria Estadual 
de Saúde que, contudo, controla os seus atos pela vinculação 
ou tutela administrativa. 

(B) se submete ao poder hierárquico da Secretaria Estadual de 
Saúde, em razão da hierarquia externa existente entre as 
duas citadas pessoas jurídicas. 

(C) não se submete a qualquer tipo de controle pela Secretaria 
Estadual de Saúde, pois ostenta personalidade jurídica de 
direito privado. 

(D) se submete ao poder disciplinar da Secretaria Estadual de 
Saúde, em razão da hierarquia externa existente entre as 
duas citadas pessoas jurídicas. 

(E) se submete ao poder disciplinar da Secretaria Estadual de 
Saúde, em razão da desconcentração administrativa existente 
entre as duas citadas pessoas jurídicas. 

 

40 

Joana foi aprovada em concurso público para o cargo de 
enfermeira na Fundação de Saúde Z, que possui personalidade 
jurídica de direito privado, no Estado Beta. O edital do concurso 
previa a carga horária de 40h por semana. Ocorre que Joana já é 
ocupante do cargo efetivo de enfermeira no Município Alfa, com 
carga horária semanal de 30h, e não vai requerer exoneração, eis 
que pretende acumular os dois cargos, para melhor compor a sua 
renda mensal.  

Instado a dar seu parecer sobre a legalidade de acumulação dos 
cargos por Joana, de acordo com o texto constitucional e com a 
jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, o advogado da Fundação de Saúde Z deve se 
manifestar pela 

(A) possibilidade de acumulação dos cargos, que se sujeita ao 
limite de 80 horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, desde que seja atendida a 
compatibilidade de horários no exercício das funções. 

(B) possibilidade de acumulação dos cargos, que não se sujeita 
ao limite de horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição 
Federal, desde que seja atendida a compatibilidade de 
horários no exercício das funções. 

(C) possibilidade de acumulação dos cargos, eis que a vedação 
constitucional de acumulação de cargos públicos não se 
aplica a empregados públicos de fundações públicas com 
personalidade jurídica de direito privado.  

(D) impossibilidade de acumulação dos cargos, que se sujeita ao 
limite de 60 horas semanais previsto em norma 
constitucional, ainda que fosse demonstrada a 
compatibilidade de horários no exercício das funções. 

(E) impossibilidade de acumulação dos cargos, diante de 
expressa vedação constitucional, eis que a exceção 
constitucional, que autoriza a acumulação de cargos quando 
houver compatibilidade de horário, se aplica apenas a 
médicos.  

 

41 

João, médico ortopedista da Fundação de Saúde X do Estado Alfa, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, no exercício 
de suas funções, atuou com comprovada imperícia no 
atendimento ao paciente Arthur, de 6 anos, causando-lhe danos 
materiais e morais, eis que, ao invés de operar o joelho esquerdo 
da criança que estava lesionado, acabou operando o joelho 
direito.  

Inconformados, os pais de Arthur procuraram a Defensoria 
Pública que ajuizou ação indenizatória diretamente em face 

(A) da Fundação de Saúde, com base em sua responsabilidade 
civil objetiva, e, caso seja condenada, será cabível ação de 
regresso em face do médico João.  

(B) da Fundação de Saúde, com base em sua responsabilidade 
civil subjetiva, eis que possui personalidade jurídica de direito 
privado. 

(C) do Estado Alfa, com base em sua responsabilidade civil 
solidária e subjetiva, eis que a Fundação X integra a 
Administração Indireta do Estado. 

(D) do Estado Alfa, com base em sua responsabilidade civil 
solidária e objetiva, eis que a Fundação X integra a 
Administração Direta do Estado. 

(E) do médico João, com base em sua responsabilidade civil 
objetiva, não havendo que se falar em responsabilidade do 
Estado Alfa ou da Fundação X, eis que esta não tem 
personalidade jurídica de direito público.  

 

42 

O Secretário de Saúde do Estado Alfa verificou que as 
disponibilidades do Sistema Único de Saúde (SUS) eram 
insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população 
de uma determinada área do Estado, razão pela qual, em 
participação complementar, recorreu aos serviços ofertados pela 
iniciativa privada. Para tanto, o Secretário Estadual transferiu 
recurso à entidade privada, em razão da prestação desses 
serviços na área de saúde, sem a prévia celebração de qualquer 
contrato, convênio ou instrumento congênere.  

No caso em tela, de acordo com a Lei nº 8.429/92, em tese, o 
Secretário Estadual de Saúde 

(A) praticou ato de improbidade administrativa, que atenta 
contra os princípios da administração pública e está sujeito, 
entre outras sanções, à suspensão dos direitos políticos de 
três a cinco anos. 

(B) praticou ato de improbidade administrativa que causa 
prejuízo ao erário, ainda que presumido, e está sujeito, entre 
outras sanções, à perda da função pública e ao pagamento de 
multa civil. 

(C) praticou ato de improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito e está sujeito, entre outras sanções, à 
proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de 
cinco anos. 

(D) não praticou ato de improbidade administrativa, eis que não 
há comprovação de enriquecimento ilícito, mas responde na 
esfera administrativa. 

(E) não praticou ato de improbidade administrativa, eis que não 
há comprovação de efetivo dano ao erário, mas responde nas 
esferas administrativa e criminal. 
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Sensíveis às manifestações populares realizadas em diversos 
Estados da Federação, um grupo de 25 Senadores apresentou 
Proposta de Emenda Constitucional suprimindo a atividade 
legislativa realizada pelas Câmaras Municipais, que passaria a ser 
exercida pelas Assembleias Legislativas, de modo a reduzir as 
despesas de pessoal decorrentes dos cargos de Vereador.  

A proposta, que foi apresentada durante uma calamidade de 
grandes proporções na natureza, veio a ser aprovada por ambas 
as casas do Congresso Nacional, em dois turnos de votação, pelo 
voto de dois terços dos membros de cada qual, daí resultando a 
promulgação, pelo Presidente da República, da Emenda 
Constitucional nº XX/2021. 

Essa narrativa se apresenta em desacordo com a Constituição da 
República, infringindo-a, em relação 

(A) à autoria da proposição, aos limites materiais de reforma, aos 
limites circunstanciais de reforma e ao quórum de aprovação. 

(B) à autoria da proposição, aos limites materiais de reforma e à 
autoridade responsável pela promulgação. 

(C) aos limites materiais de reforma, ao quórum de aprovação e 
à autoridade responsável pela aprovação. 

(D) à autoridade responsável pela promulgação e aos limites 
circunstanciais de reforma. 

(E) aos limites circunstanciais de reforma e ao quórum de 
aprovação. 

 

44 

A Lei nº YY/2021, do Estado Alfa, dispôs que seriam ofertados 
subsídios, pelo Erário estadual, às famílias que acolhessem 
crianças abandonadas, sob a forma de guarda, observado o 
procedimento de inserção em família substituta previsto na 
ordem jurídica. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a Lei nº 
YY/2021 é  

(A) formalmente constitucional, pois o Estado pode legislar sobre 
a matéria, também não apresentando qualquer vício de 
ordem material. 

(B) formalmente inconstitucional, pois compete privativamente à 
União legislar sobre a matéria, não apresentando qualquer 
vício de ordem material. 

(C) formalmente constitucional, pois o Estado pode legislar sobre 
a matéria, mas apresenta vício material, por estabelecer 
tratamento discriminatório em relação a outras crianças. 

(D) formalmente inconstitucional, pois compete privativamente à 
União legislar sobre a matéria, apresentando ainda vício 
material, por estabelecer tratamento discriminatório em 
relação a outras crianças. 

(E) formalmente inconstitucional, pois compete privativamente à 
União legislar sobre a matéria, apresentando ainda vício 
material em razão da vinculação de recursos públicos a uma 
relação tipicamente privada. 

 

45 

Maria, consagrada esportista, foi eliminada de uma competição 
regional em razão de juízo de valor, realizado pelo árbitro, que se 
mostrava francamente contrário às regras da respectiva 
modalidade esportiva. Frustrada com a injustiça da decisão, 
concluiu que deveria impugná-la. Para tanto, procurou um 
advogado, que a orientou, corretamente, no sentido de que a 
decisão do árbitro 

(A) somente pode ser impugnada perante o Poder Judiciário, o 
que decorria do princípio da inafastabilidade da jurisdição. 

(B) somente pode ser impugnada perante o Poder Judiciário após 
o esgotamento das instâncias da Justiça Desportiva. 

(C) pode ser impugnada, a juízo de Maria, perante o Poder 
Judiciário ou a Justiça Desportiva. 

(D) somente pode ser impugnada perante a Justiça Desportiva, 
não perante o Poder Judiciário. 

(E) não pode ser impugnada, em razão da autonomia da 
instância desportiva. 

 

46 

Lei complementar editada pela União dispôs, entre outras 
matérias, sobre  

1. o percentual mínimo do produto da arrecadação dos 
impostos estaduais que seria aplicado em ações e serviços de 
saúde pelos Estados e pelo Distrito Federal;  

2. as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde realizadas nesses níveis federativos;  

3. o regime jurídico dos agentes comunitários de saúde; e  
4. o quantitativo mínimo de hospitais a ser mantido pelos 

referidos entes. 

Considerando a competência legislativa da União, é correto 
afirmar que se apresentam harmônicas com a Constituição da 
República, as matérias referidas em 

(A) 1, 2, 3 e 4. 

(B) 2, 3 e 4, apenas. 

(C) 1, 3 e 4, apenas. 

(D) 1, 2 e 3, apenas. 

(E) 1 e 4, apenas. 
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Uma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, em sede 
de recurso de apelação, proferiu acórdão desfavorável à 
Fundação Pública XX.  

Ao analisar os autos, o advogado da Fundação constatou que o 
acórdão era manifestamente contrário ao que dispunha 
determinada lei federal, cuja existência foi reconhecida pelo 
colegiado, mas que teve sua incidência afastada, embora não 
tenha sido expressamente afirmada a sua incompatibilidade com 
a ordem constitucional. Opostos embargos de declaração, a 
situação permaneceu inalterada, sendo esgotada a instância 
ordinária. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que o advogado da 
Fundação deve 

(A) interpor recurso ordinário, em razão da ausência de emprego 
da lei federal incidente no caso, a ser julgado pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 

(B) interpor recurso especial, em razão da não aplicação da lei 
federal, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça julgar a 
causa, que está madura. 

(C) interpor recurso extraordinário, em razão da afronta à 
presunção de constitucionalidade da lei federal, a ser julgado 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D) impetrar mandado de segurança, diretamente no Supremo 
Tribunal Federal, em razão da usurpação de sua competência 
pelo órgão fracionário do Tribunal de Justiça. 

(E) ajuizar reclamação, alegando a usurpação da competência do 
Tribunal Pleno e a afronta aos demais balizamentos 
existentes, a ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

48 

Antônio, deputado estadual, foi denunciado perante o Tribunal 
de Justiça do respectivo Estado, conforme regra de competência 
estabelecida pela Constituição Estadual. Foi-lhe imputada a 
prática de crime estritamente relacionado ao exercício do 
mandato eletivo.  

Ao ser cientificada do recebimento da denúncia, a Assembleia 
Legislativa, provocada pelo partido político do referido Deputado, 
decidiu sustar a tramitação da ação penal. 

Considerando a sistemática constitucional afeta à matéria, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A ação penal em face de Antônio não poderia ter sua 
tramitação sustada, garantia aplicável exclusivamente a 
deputados federais e senadores. 

(B) A Assembleia Legislativa agiu no limite de sua competência ao 
sustar a tramitação da ação penal, decisão que suspende a 
prescrição, enquanto durar o mandato. 

(C) Antônio não poderia ser processado perante o Tribunal de 
Justiça, já que o foro por prerrogativa de função somente 
pode ser instituído pela Constituição da República. 

(D) O partido político de Antônio, por ser suspeito, não poderia 
apresentar o requerimento de sustação da ação penal, o que 
deveria ter sido deliberado por Comissão Especial.    

(E) A denúncia em face de Antônio não poderia ter sido recebida 
sem autorização da Assembleia Legislativa, que não pode, em 
momento posterior, sustar a tramitação da ação penal. 

 

49 

O Município Alfa instituiu, por meio da Lei ordinária nº XX/2019, 
o plano de cargos, de carreira e de remuneração dos agentes de 
trânsito municipais. No rol de competências desses agentes, foi 
inserida a segurança viária, que compreende, entre outras 
atividades, a educação e a fiscalização de trânsito. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a Lei 
ordinária nº XX/2019 é 

(A) harmônica com a ordem constitucional, não apresentando 
qualquer vício de inconstitucionalidade formal ou material.  

(B) formalmente inconstitucional, pois compete privativamente 
aos Estados, não aos Municípios, dispor sobre a integralidade 
dessa matéria. 

(C) materialmente inconstitucional, pois o exercício do 
magistério, compreendido sob a epígrafe da educação, é 
privativo dos professores. 

(D) formalmente inconstitucional, pois o desempenho dessas 
atividades é da alçada privativa das guardas municipais, o que 
impede a criação de cargos específicos para esse fim. 

(E) formalmente inconstitucional, pois o Município somente 
poderia dispor sobre a remuneração desses agentes, 
permanecendo adstrito aos balizamentos fixados pela União. 

 

50 

O presidente da autarquia WW foi informado de que dois órgãos 
de execução do Ministério Público tinham instaurado, 
respectivamente, um procedimento de investigação criminal e 
um inquérito civil, com o objetivo de apurar, nessas esferas de 
responsabilização, notícias de irregularidade na aplicação de 
recursos públicos no âmbito do referido ente da Administração 
Pública indireta.  

Dias depois, o presidente recebeu duas requisições de 
informações e documentos, em parte coincidentes, para instruir 
cada uma das investigações, o que estranhou sobremaneira, já 
que suas contas de gestão tinham sido aprovadas pelo Tribunal 
de Contas. 

Instada a se manifestar, a assessoria jurídica da autarquia 
respondeu corretamente que   

(A) ambas as requisições devem ser atendidas, pois o Ministério 
Público tem atribuição tanto para investigar a prática de 
infrações penais, quanto de ilícitos civis. 

(B) somente deve ser atendida a requisição afeta à investigação 
civil, pois a apuração criminal era privativa dos órgãos da 
polícia, federal ou civil, conforme o caso. 

(C) as requisições realizadas diretamente pelo Ministério Público, 
sem prévia aprovação pelo juízo ao qual o respectivo órgão 
está subordinado, não devem ser atendidas. 

(D) somente deve ser atendida a requisição afeta à investigação 
criminal, pois caberia ao ente federativo eventualmente 
lesado adotar as medidas necessárias à correção das 
irregularidades. 

(E) a aprovação das contas de gestão pelo Tribunal de Contas 
gera a presunção relativa de regularidade na aplicação dos 
recursos, sendo necessária a prévia reforma dessa decisão 
para a realização de investigações. 
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Vanessa, 28 anos e seu marido Roberto, 29 anos, ambos 
portadores de síndrome de Down, não curatelados, casaram-se 
em 2019, e sempre desejaram ter filhos biológicos. Depois de 
algumas tentativas frustradas, buscaram a opinião de um médico 
que diagnosticou a esterilidade de Vanessa.  

Contudo, no início de 2021 receberam uma notícia animadora: a 
rede pública de hospitais do Estado do Ceará passou a oferecer 
tratamento de reprodução assistida, com cobertura pelo SUS. 
Assim, o casal marcou uma consulta e foi atendido por Ângelo, 
médico, que, após uma série de exames e atendimentos, conclui 
pela aptidão física de Vanessa para submeter-se ao referido 
procedimento.  

Neste sentido, resta uma dúvida para Ângelo: realizar, ou não, o 
tratamento, por ser leigo na área jurídica. Afinal, o direito 
brasileiro reconhece e admite o projeto parental de pessoas com 
deficiência?  

Segundo o Código Civil,  

(A) Vanessa não poderá submeter-se ao tratamento de 
reprodução assistida, vez que é absolutamente incapaz. 

(B) Vanessa, sendo relativamente incapaz, só poderá submeter-
se ao tratamento caso um curador tome essa decisão por ela. 

(C) Vanessa, sendo relativamente incapaz, necessitará da 
assistência de um curador para a emissão valide de vontade. 

(D) Vanessa é capaz e caberá, somente a ela, decidir a respeito 
de sua submissão ao tratamento. 

(E) Augusto deverá decidir se Vanessa e Roberto possuem 
condições psíquicas para aceitarem o tratamento. 

 

52 

Carlos, casado e pai de três filhas, submeteu-se a uma cirurgia 
ortopédica em hospital particular. Alguns dias depois de receber 
alta, Carlos passou a sentir dores, foi internado com urgência e 
veio a falecer. Diante deste contexto, os médicos informaram à 
família que a causa da morte estava relacionada a um Acidente 
Vascular Cerebral (AVC). Ademais, disseram que, embora 
tivessem detectado um erro cometido por médicos durante a 
cirurgia de Carlos, tal equívoco não provocou sua morte. 

Tendo em vista esta informação, a esposa e as filhas de Carlos 
intentaram ação judicial objetivando haver indenização por danos 
morais, advindos da perda de ente querido, contra os cirurgiões 
que o operaram. Sublinhe-se que no bojo deste processo restou 
confirmada, por perícia, a informação de que a causa da morte de 
Carlos era o AVC e não o erro médico advindo da cirurgia.  

À luz deste contexto, é correto afirmar que o pedido deve ser 
julgado 

(A) improcedente, pois os danos morais sofridos em razão da 
perda de ente querido não são indenizáveis no Brasil. 

(B) procedente, visto que é objetiva a responsabilidade dos réus 
quanto aos danos morais sofridos pelos entes próximos. 

(C) procedente, ante a verificação, para o evento, de culpa 
concorrente entre o médico e paciente. 

(D) procedente, porque comprovada a culpa dos réus, que 
respondem pelos danos à saúde psicofísica do paciente. 

(E) improcedente, pois a causa da morte de Carlos vinculou-se a 
um AVC e não ao erro cometido pelos médicos. 

 

53 

A sociedade empresária Y é compradora de insumos da sociedade 
X há muito tempo, razão pela qual celebram, constantemente, 
contratos semelhantes de compra e venda entre si. Nesses 
instrumentos, sempre resta consignado que, ao final de cada 
mês, a sociedade Y deverá fazer o pedido da quantidade de 
insumos que desejará adquirir no mês seguinte, junto a X. Após o 
pedido ser acolhido, Y deve pagar a totalidade do valor relativo a 
ele e, finalizados esses trâmites, é obrigação de X entregar os 
insumos em até três dias úteis. Esta dinâmica se cumpria sem 
maiores problemas ou mudanças circunstanciais ao longo da 
relação comercial. 

No final de março de 2021, durante a execução de um contrato 
de compra e venda com cláusulas idênticas àquelas mencionadas 
acima, Y formalizou o pedido de insumos referente ao mês de 
abril de 2021 por e-mail, que foi prontamente acolhido por X. 
Contudo, Y deixou de pagar os valores devidos por essa 
encomenda e, mesmo assim, passados três dias úteis do aceite 
do fornecimento, exigiu de X a entrega dos insumos, que não os 
entregou 

A respeito da situação hipotética apresentada, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) As partes criaram obrigação diversa daquela existente na lei, 
pois, nas vendas à vista, o vendedor é obrigado a entregar a 
coisa antes de receber o preço. 

(B) A conduta da sociedade X é lícita, vez que, tanto pelo 
contrato, como pela lei, ela poderá reter a entrega da coisa 
até o pagamento do preço. 

(C) A sociedade X poderia reter a entrega da coisa até o 
pagamento do preço devido por Y, se a venda tratada pelas 
partes fosse a crédito. 

(D) A hipótese de autotutela inexiste no direito brasileiro, razão 
por que o não cumprimento da obrigação sinalagmática pela 
sociedade X depende de autorização judicial. 

(E) A sociedade X pode depositar judicialmente os produtos, para 
receber os valores que por ele são devidos. 

 

54 

Paulo e Augusta estão preparando seu casamento. A fim de 
cuidar da parte musical do evento, contrataram a banda 
Caramelo. No contrato, as partes estabeleceram que o valor 
pecuniário devido seria pago após a apresentação no evento. Em 
tal instrumento, estipulou-se que a banda Caramelo poderia 
cobrar a integralidade da dívida tanto de Paulo, quanto de 
Augusta e, ainda, de Laércio, pai de Paulo, sem ordem de 
preferência para exigir-se o cumprimento da obrigação 
pecuniária de quaisquer desses devedores. 

Neste caso, é correto dizer que se trata, segundo o Código Civil, 
de  

(A) obrigação solidária presumida. 

(B) assunção de obrigação subsidiária. 

(C) obrigação alternativa a ser concentrada por Laércio. 

(D) assunção de obrigação solidária. 

(E) obrigação facultativa a ser concentrada por Paulo. 
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O Código de Processo Civil possui diversas regras sobre a 
delimitação da competência. A respeito das regras sobre 
competência, assinale a alternativa correta. 

(A) A incompetência absoluta, caso reconhecida pelo juízo, leva à 
nulidade de pleno direito dos atos decisórios do juízo 
incompetente. 

(B) As partes podem modificar a competência em razão do valor, 
da matéria e do território, elegendo foro onde será proposta 
ação oriunda de direitos e obrigações. 

(C) Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que 
possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou 
contraditórias caso decididos separadamente, desde que haja 
conexão entre eles. 

(D) A competência relativa poderá modificar-se pela conexão, 
pela continência ou pela litispendência. 

(E) O foro de domicílio do autor da herança, no Brasil, é o 
competente para o inventário, ainda que o óbito tenha 
ocorrido no estrangeiro. 

 

56 

Acerca da produção antecipada de provas, assinale a alternativa 
correta. 

(A) O Código de Processo Civil não admite a produção antecipada 
de provas enquanto procedimento autônomo, mas apenas 
como incidental. 

(B) A produção antecipada da prova previne a competência do 
juízo para a ação que venha a ser proposta. 

(C) A decisão que defere o pedido de produção antecipada de 
prova é impugnável por meio de recurso. 

(D) A produção antecipada de prova é admissível, dentre outras 
hipóteses, se a prova a ser produzida seja suscetível de 
viabilizar a autocomposição. 

(E) Os autos da produção antecipada de prova permanecerão em 
cartório durante três meses para extração de cópias e 
certidões pelos interessados. 

 

57 

O incidente de resolução de demandas repetitivas foi um dos 
mecanismos regulados pelo Código de Processo Civil para a 
formação de precedentes. Sobre tal incidente, assinale a 
alternativa correta. 

(A) O amicus curiae tem legitimidade para suscitar o incidente de 
resolução de demandas repetitivas. 

(B) É cabível o incidente de resolução de demandas repetitivas 
quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua 
respectiva competência, já tiver afetado recurso para 
definição de tese sobre questão de direito material ou 
processual repetitiva. 

(C) Admitido o incidente, caberá ao órgão colegiado fixar a tese 
jurídica, sendo competência do órgão em que tramitava o 
recurso, a remessa necessária ou o processo de competência 
originária de onde se originou o incidente o julgamento do 
respectivo caso concreto. 

(D) A tese jurídica fixada no julgamento do incidente se aplica aos 
processos pendentes que versem sobre idêntica questão de 
direito e que tramitem na área de jurisdição do respectivo 
tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos respectivos 
juizados especiais, mas não se aplica aos casos futuros. 

(E) O conteúdo do acórdão de julgamento do incidente 
abrangerá a análise de todos os fundamentos suscitados 
concernentes à tese jurídica discutida, sejam favoráveis ou 
contrários. 

 

58 

O Código de Processo Civil elenca diversas regras sobre o a 
execução. Acerca de tais regras, assinale a alternativa correta. 

(A) Havendo título executivo extrajudicial em favor de um credor, 
o uso de ação de conhecimento por este para a cobrança da 
obrigação incorre em falta de interesse de agir. 

(B) Na execução por quantia certa, ao despachar o inicial, o juiz 
fixará, de plano, os honorários advocatícios de cinco por 
cento, a serem pagos pelo executado. 

(C) A quantia depositada em caderneta de poupança, qualquer 
que seja seu valor, é impenhorável. 

(D) O Código de Processo Civil não admite a prescrição 
intercorrente no processo de execução, sendo tal figura 
admitida apenas na legislação especial. 

(E) Na execução fundada em título extrajudicial, a Fazenda 
Pública será citada para opor embargos em 30 (trinta) dias. 
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Durante uma greve de ônibus, os motoristas realizaram uma 
paralização em uma grande avenida, em Fortaleza. João, também 
motorista, por não concordar com a greve, decide continuar 
trabalhando até mesmo por receio de perder seu emprego.  

Ao passar com o ônibus que dirigia pelo local da paralização, 
Marcos, um dos motoristas que se encontravam na manifestação, 
com o propósito de atentar contra a segurança do transporte, 
arremessou uma pedra na direção do veículo conduzido por João. 
O objeto arremessado quebrou a janela e atingiu Joana, 
passageira que estava indo para o trabalho, provocando uma leve 
lesão em seu ombro.  

Diante do caso narrado, assinale a opção que indica a 
responsabilização penal de Marcos. 

(A) Crime de dano em concurso material com o crime de lesão 
corporal culposa. 

(B) Crime de dano em concurso formal com o crime de lesão 
corporal dolosa. 

(C) Crime de arremesso de projétil qualificado pelo resultado 
lesão corporal. 

(D) Crime de lesão corporal culposa, ficando o crime de dano 
absorvido. 

(E) Crime de dano em concurso formal com o crime de lesão 
corporal culposa. 

 

60 

Paulo, engenheiro, afirma ter descoberto a cura do câncer. Para 
tanto, vai até a porta de um hospital especializado no tratamento 
da doença, no dia 5 de outubro de 2021, e entrega gratuitamente 
a 50 pacientes uma substância líquida em pequenos vidros. A 
todos, ele afirma não poder dizer a composição, uma vez que ela 
é secreta, afirmando, no entanto, que os estudos por ele 
desenvolvidos apontam no sentido de que a substância é 
infalível, ou seja, o percentual de cura chega a 100% dos 
pacientes.  

Em conversa gravada com uma pessoa próxima, Paulo afirma que 
estava surpreso com a credulidade das pessoas, uma vez que não 
havia nenhuma propriedade curativa na substância por ele 
divulgada como milagrosa e capaz de curar a doença. 

Com a divulgação do vídeo, a polícia instaura procedimento 
investigativo para apurar a conduta de Paulo. Com base nas 
informações apresentadas, é possível afirmar que Paulo poderá 
ser acusado pela prática do crime de 

(A) exercício ilegal da medicina, uma vez que o desenvolvimento 
e a entrega de substâncias medicinais são atividades 
exclusivas de médico e Paulo é engenheiro. 

(B) curandeirismo, uma vez que Paulo estaria exercendo a arte 
de curar por meio de métodos grosseiros e não científicos, 
pouco importando o fato de ele ter praticado a conduta 
apenas naquela data, na medida em que o crime é 
instantâneo. 

(C) charlatanismo, na medida em que estaria prometendo a cura 
por meio secreto e infalível com a consciência de que a 
promessa feita era inócua. 

(D) estelionato, na medida em que apesar de não cobrar pela 
substância e não causar prejuízo econômico às vítimas, isso 
não é suficiente para afastar o crime. 

(E) charlatanismo e estelionato em concurso formal, na medida 
em que além da promessa de cura ele teria enganado as 
pessoas, o que é suficiente para a configuração do 
estelionato, pouco importando a não obtenção da vantagem 
econômica. 

 

61 

Josué foi condenado definitivamente, em março de 2014, pela 
prática do crime de corrupção ativa à pena de 6 anos de reclusão 
em regime fechado, tendo iniciado a execução da pena no mês 
de abril do mesmo ano.  

Passados dois anos do início da execução (abril de 2016), Josué 
obteve Livramento Condicional e passou a cumprir as condições 
determinadas pelo Magistrado responsável pela Execução Penal. 
Terminado o período do livramento, Josué obteve, em maio de 
2020, a declaração judicial de extinção de sua pena.  

Em julho de 2021, Josué foi preso em flagrante pela prática do 
crime de estelionato.  

Caso Josué seja condenado pelo novo crime, tomando por base a 
condenação anterior por corrupção, deverá ser considerado 

(A) primário com maus antecedentes. 

(B) primário com bons antecedentes. 

(C) reincidente com maus antecedentes. 

(D) reincidente com bons antecedentes. 

(E) reincidente, sem qualquer menção aos antecedentes. 

 

62 

Durante operação policial em localidade com presença de 
criminosos armados, o policial Jonathan, temendo pela sua 
integridade física e de seus colegas policiais, se assusta ao ver sair 
de uma casa um homem segurando um guarda-chuva com ponta 
metálica.  

Por pensar tratar-se de uma arma de fogo e não de um guarda-
chuva, Jonathan atira e vem a matar a vítima, Caio, que saía de 
casa em direção ao trabalho.  

Acerca do erro praticado por Jonathan, assinale a opção que 
indica a tese de direito material que poderia ser usada em sua 
defesa. 

(A) Erro de proibição, que, se for entendido como inevitável, 
isenta de pena e se for evitável poderá reduzi-la de um sexto 
a um terço, nos termos do Art. 21 do CP. 

(B) Erro de tipo incriminador, na medida em que errou sobre um 
elemento constitutivo do crime, o que poderia, nos termos 
do Art. 20, caput, do CP, afastar o dolo e permitir a punição 
por crime culposo, que existe no caso do homicídio. 

(C) Erro na execução, na medida em que pensou que Caio 
estivesse portando uma arma de fogo, o que faz com que ele 
seja isento de pena, nos termos do Art. 73 do CP. 

(D) Erro de tipo permissivo, previsto no Art. 20, § 1º, do CP, na 
medida em que acreditava estar diante de uma situação 
fática que, se existisse, tornaria sua ação legítima. Se o erro 
for tido como justificável, ficará isento de pena. Caso se 
entenda como evitável, responderá pelo crime na 
modalidade culposa, legalmente prevista no caso do 
homicídio. 

(E) Erro sobre o objeto, modalidade de erro acidental na qual o 
agente confunde um objeto com outro, o que poderá isentar 
o réu de pena. 
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Manuel, aluno do 3º período do curso de direito, foi preso em 
flagrante delito, às 17h do dia 13 de agosto de 2021, por policiais 
civis disfarçados, que, investigando o comércio de drogas em 
local próximo à faculdade, passam-se por traficantes para 
abordar o estudante e lhe oferecer 200g de maconha.  

Manuel aceitou a oferta e, ao entregar o dinheiro pela compra da 
substância, foi preso e posteriormente conduzido à delegacia de 
polícia, onde lavrou-se auto de prisão em flagrante pela prática 
do crime de tráfico de drogas, previsto no Art. 33, § 1º, inciso IV, 
da Lei nº 11.343/06.  

Feitas as comunicações devidas, Manuel foi apresentado em 
audiência de custódia às 10h do dia 14 de agosto de 2021. 
Considerando as informações apresentadas, sobre o caso 
concreto, indique a afirmativa correta.  

(A) Em sede de audiência de custódia, Manuel deve ter sua 
prisão em flagrante homologada, por se tratar de hipótese de 
flagrante próprio, ainda que o agente que efetuou a prisão 
estivesse disfarçado, por tratar-se de crime permanente. 

(B) Manuel deve ter sua prisão em flagrante relaxada, pois, 
embora houvesse situação flagrancial, foi desrespeitado o 
prazo legal para a realização da audiência de custódia. 

(C) Manuel deve ter sua prisão em flagrante relaxada, pois trata-
se de hipótese de flagrante preparado, que é ilegal, na esteira 
de entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D) Em sede de audiência de custódia, Manuel deve ter sua 
prisão em flagrante relaxada, pois trata-se de hipótese de 
flagrante esperado, que é considerado ilegal. 

(E) A prisão em flagrante de Manuel deve ser homologada, já 
que a hipótese narrada é de flagrante esperado, que é 
legalmente admitido. 

 

64 

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de Vitor, 
imputando-lhe a prática do crime de contrabando, previsto no 
Art. 334-A do CP.  

O acusado foi regularmente citado e ofereceu resposta à 
acusação no prazo legal. Não tendo sido absolvido 
sumariamente, foi designada audiência de instrução, na qual foi 
produzida a prova testemunhal e, a seguir, iniciado o 
interrogatório. Nesse momento, Vitor foi qualificado, cientificado 
do teor da acusação e questionado sobre sua pessoa.  

Antes de o juiz iniciar as perguntas sobre o fato, o réu manifestou 
seu desejo de permanecer em silêncio, respondendo apenas às 
perguntas de seus advogados. Sob protestos da defesa técnica, o 
juiz encerrou o ato, negando o silêncio parcial. Vitor veio a ser 
condenado, sem que pudesse se manifestar pessoalmente sobre 
os fatos imputados.  

Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O interrogatório foi realizado de maneira regular, já que é ato 
conduzido pelo juiz, sendo vedado o silêncio seletivo do 
acusado. 

(B) Deve ser reconhecida a nulidade do interrogatório, pois trata-
se de meio de defesa, sendo compatível com o direito ao 
silêncio a opção de responder apenas às perguntas 
defensivas. Houve violação, no caso, à ampla defesa. 

(C) Embora seja admissível o silêncio parcial, não há de se falar 
em nulidade, por ausência de prejuízo no caso narrado, 
podendo o juiz negar a realização do interrogatório se 
entender que o ato é desnecessário à apuração da verdade. 

(D) Deve ser reconhecida a nulidade do interrogatório, pois o juiz 
inverteu a ordem dos atos probatórios ao iniciar o 
interrogatório após a oitiva das testemunhas de acusação e 
defesa. 

(E) Deve ser reconhecida a nulidade do interrogatório, pois, de 
acordo com o Código de Processo Penal, as perguntas sobre a 
pessoa do acusado devem ser realizadas diretamente pela 
defesa técnica e não pelo juiz. 
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Jorge, servidor da prefeitura do município de Sobral, Ceará, foi 
condenado, em agosto de 2018, à pena de dois anos e três meses 
de reclusão e 30 dias-multa pela prática do crime de falsificação 
de documento público, tipificado no Art. 297 do Código Penal.  

A sentença condenatória entendeu ter sido comprovado que o 
acusado foi o responsável pela contrafação de certidão 
materialmente falsa, atribuída a órgão da administração pública 
municipal. O magistrado fixou o regime inicial aberto, mas deixou 
de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, considerando que o agente, enquanto funcionário 
público, teria agido prevalecendo-se de seu cargo, o que, além de 
ter sido desvalorado na fixação da pena-base, impediria a 
substituição.  

O Ministério Público não recorreu da decisão, mas Jorge interpôs 
apelação. Em razões recursais, sustentou apenas que seria 
cabível a substituição da pena privativa por restritiva de direitos. 
No julgamento do recurso, tanto o desembargador relator 
quanto o revisor votaram pelo desprovimento do recurso, 
reformando a sentença condenatória para fixar a pena-base no 
mínimo legal e majorar a pena em um sexto, aplicando a causa de 
aumento prevista no Art. 297, § 1º, do Código Penal, pelo 
funcionário público ter cometido o crime prevalecendo-se do 
cargo. Fixaram, dessa feita, a pena de privação de liberdade em 2 
anos e 4 meses de reclusão. Um terceiro desembargador foi 
vencido, considerando que o Tribunal não poderia elevar a pena 
em recurso exclusivo da defesa e entendendo cabível a 
substituição por restritiva de direitos.  

Com base nas informações apresentadas, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Jorge pode opor embargos infringentes/de nulidade, no prazo 
de 10 dias, sustentando que o Tribunal não poderia elevar a 
pena em recurso exclusivo da defesa, o que fere a regra do 
non reformatio in pejus, além de ser cabível a substituição. 

(B) Jorge pode interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 5 
dias, sustentando que o Tribunal não poderia elevar a pena 
em recurso exclusivo da defesa, o que fere a regra do non 
reformatio in pejus, além de ser cabível a substituição. 

(C) Jorge pode opor embargos infringentes/de nulidade, no prazo 
de 10 dias, sustentando apenas que seria cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. 

(D) Jorge pode interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 5 
dias, sustentando apenas que seria cabível a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

(E) Jorge pode opor embargos infringentes/de nulidade, no prazo 
de 10 dias, sustentando apenas que o Tribunal não poderia 
elevar a pena em recurso exclusivo da defesa, o que fere a 
regra do non reformatio in pejus. 

 

66 

O Ministério Público do Estado do Ceará ofereceu denúncia em 
face de Douglas, imputando-lhe a prática do crime de receptação, 
infração prevista no Art. 180 do Código Penal e punida com pena 
de reclusão de um a quatro anos e multa.  

À época da prática delitiva, Douglas possuía condenação anterior, 
transitada em julgado, pela prática do crime de extorsão. Por 
esse motivo, não foram feitas propostas de acordo de não 
persecução ou de suspensão condicional do processo. Ao receber 
a denúncia, o juiz determinou a citação de Douglas.  

De acordo com os dados apresentados no enunciado, é correto 
dizer que, ao oferecer resposta à acusação, 

(A) o denunciado poderá arrolar até 5 testemunhas, pois aplica-
se, no caso, o rito comum sumário. 

(B) o denunciado poderá arrolar até 8 testemunhas, pois aplica-
se, no caso, o rito comum sumário. 

(C) o denunciado poderá arrolar até 5 testemunhas, pois aplica-
se, no caso, o rito comum ordinário. 

(D) o denunciado poderá arrolar até 8 testemunhas, pois aplica-
se, no caso, o rito comum ordinário. 

(E) o denunciado poderá arrolar até 6 testemunhas, pois aplica-
se, no caso, o rito comum ordinário. 

 

 

67 

Joana e Ana, ativistas dos Direitos Humanos, travaram intenso 
debate a respeito dos fatores a serem considerados para a 
identificação de uma pessoa com deficiência.  

Joana considerava, como tal, aquela que tivesse impedimento, de 
curto ou de longo prazo, decorrente de fatores pessoais e de sua 
interação com um ou mais fatores externos (barreiras), sendo tal 
impedimento passível de obstruir a participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

Ana, por sua vez, entendia que a deficiência era uma 
característica afeta exclusivamente aos aspectos inerentes à 
pessoa, daí decorrendo a desconsideração de fatores externos 
para a sua caracterização, gerando um impedimento de longo 
prazo para a participação, em igualdade, no ambiente social. 

À luz da sistemática vigente, assinale a afirmativa correta. 

(A) Joana erra ao admitir a caracterização da pessoa com 
deficiência como aquela que tem impedimento de curto 
prazo, enquanto Ana também erra, ao desconsiderar a 
influência de fatores externos para a sua caracterização.  

(B) Ana está errada ao considerar somente os aspectos inerentes 
à pessoa como caracterizadores da deficiência, 
desconsiderando a influência das barreiras, e ao negar a 
deficiência de curto prazo. 

(C) Joana está errada ao admitir a caracterização da pessoa com 
deficiência como aquela que tem impedimento de curto 
prazo, bem como ao reconhecer que fatores externos podem 
concorrer para tanto. 

(D) Ana está completamente certa, enquanto Joana erra ao 
admitir que fatores externos possam concorrer para a 
caracterização de uma pessoa com deficiência. 

(E) Joana está completamente certa, enquanto Ana erra ao negar 
a possibilidade de o impedimento de curto prazo caracterizar 
a pessoa como deficiente. 
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José, estudante de direito, questionou uma de suas professoras a 
respeito da qualificação da homofobia, enquanto ato ilícito que 
caracteriza aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de 
gênero de alguém. A professora, ao responder, em estrita 
observância à sistemática jurídica vigente, com especial destaque 
para a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 
âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 
26, que produzirá efeitos com a conclusão do julgamento, 
exaurindo-se os recursos cabíveis, observou que a homofobia 

(A) consubstancia apenas ilícito civil, sujeitando o responsável à 
indenização pelos danos que venha a causar a outrem. 

(B) consubstancia crime de atentado à liberdade sexual, devendo 
ser aplicadas as penas correspondentes do Código Penal. 

(C) não consubstancia crime, o que levou o STF a fixar o prazo de 
doze meses para que o Congresso Nacional supra a omissão 
legislativa. 

(D) traduz expressão de racismo, compreendido em sua 
dimensão social, devendo ser aplicada a lei específica afeta a 
esta figura, até que sobrevenha lei. 

(E) foi delineada pelo STF como crime, com base em projeto em 
tramitação no Congresso Nacional, e será aplicada até a sua 
conversão em lei. 

 

69 

Ana, Secretária de Promoção Social de determinado ente 
federativo, questionou sua assessoria a respeito dos contornos 
gerais de uma ação afirmativa, já que pretendia implementar 
uma medida dessa natureza no âmbito de política pública 
direcionada à população negra. 

A assessoria respondeu, corretamente, que a ação afirmativa 

(A) é medida de caráter permanente, indissociável da pessoa 
humana, devendo beneficiar o grupo escolhido durante toda 
a sua existência. 

(B) estabelece um tratamento diferenciado para o grupo 
escolhido, não podendo ser promovida na dimensão 
sugerida, pois não abrangeria os pardos. 

(C) é medida expressamente vedada pela ordem jurídica 
brasileira, que apregoa a igualdade entre todos os brasileiros. 

(D) gera uma discriminação reversa, que busca construir uma 
igualdade material a partir de uma desigualdade formal. 

(E) busca assentar apenas a igualdade formal com o 
reconhecimento da importância do grupo a que é 
direcionada. 

 

70 

Instado a se manifestar a respeito das obrigações impostas ao 
Estado brasileiro pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 
no Caso “Nova Brasília”, o assessor de um deputado federal 
afirmou que:  

I. deve ser publicado um relatório, a cada biênio, a respeito de 
todas as mortes ocasionadas durante as operações da polícia 
em todos os Estados do País;  

II. deve ser realizado um ato público de reconhecimento de 
responsabilidade internacional em relação aos fatos do 
referido caso e sua posterior investigação;  

III. devem ser estabelecidos, no prazo de um ano, a contar da 
notificação da sentença, os mecanismos normativos 
necessários para que, entre outras situações, nas hipóteses 
de violência sexual decorrente de intervenção policial, em 
que policiais apareçam como possíveis acusados, a 
investigação seja delegada a um órgão independente e 
diferente da força pública envolvida no incidente, como uma 
autoridade judicial ou o Ministério Público. 

Considerando o teor da sentença proferida pela Corte, está 
correto o que se afirma em 

(A) I, II e III.  

(B) II e III, apenas.  

(C) I e III, apenas.    

(D) I e II, apenas.    

(E) II, apenas.    
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